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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LIVRE CONVENCIMENTO DO JULGADOR. BULLYING. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. FALTA DE PROVAS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS FATOS. CONSTATAÇÃO. SUCUMBÊNCIA EM DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PEDIDO DE REFORMA PARCIAL DE SENTENÇA EM CONTRARRAZÕES. INADEQUAÇÃO. 

1. Na hipótese em estudo, a afirmação da Autora, ora Apelante, no sentido de que sua falta à audiência de instrução teria implicado a improcedência do pedido não tem lugar. A eminente julgadora singular conferiu à lide desfecho segundo seu livre convencimento, com espeque no artigo 131 do Código de Processo Civil, expondo suas razões de decidir.

2. A situação narrada pela Autora denomina-se bullying, termo em inglês utilizado para descrever atos de violência física ou psicológica, intencionais e repetitivos, praticados por um ou mais indivíduos, com o intuito de intimidar outro, que, geralmente, não possui capacidade de defender-se. Insultar verbal e fisicamente a vítima; espalhar rumores negativos sobre essa; depreciá-la; isolá-la socialmente; chantageá-la, entre outras atitudes, traduzem exemplos dessa espécie de intimidação gratuita. 

3. A situação experimentada pela vítima do bullying pode afrontar a dignidade da pessoa humana e, em consequência, pode refletir verdadeiro dano moral. 

4. Na espécie em destaque, consoante a prova produzida nos autos, não se identificam os alegados danos morais. Não se pode, portanto, afirmar a ocorrência das alegações da Autora. Em outros termos, a discriminação por origem nipônica, os constrangimentos, o assédio sexual, os xingamentos, entre outras situações narradas pela Requerente, não foram demonstrados. 
5. Para que haja condenação na litigância de má-fé, é preciso que a conduta do “acusado” submeta-se a uma das hipóteses do artigo 17 do Código de Processo Civil. No caso do inciso II, alteração da verdade dos fatos, entre os aspectos a serem analisados, examina-se se a parte conferiu falsa versão para os fatos verdadeiros. Na hipótese vertente, restou demonstrada conduta da Requerente nesse sentido.

6. No caso de denunciação facultativa da lide, a improcedência da ação principal acarreta ao réu-denunciante a obrigação de pagar honorários advocatícios em favor do denunciado.

7. Contrarrazões desservem para postular reforma parcial de sentença.

8. DEU-SE PARCIAL PROVIMENTO ao apelo da Autora, para tornar sem efeito a condenação em litigância de má-fé. Quanto ao recurso da Escola-Requerida, NEGOU-SE-LHE PROVIMENTO. Mantiveram-se incólumes os demais pontos da r. sentença. 

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, FLAVIO ROSTIROLA - Relator, NÍVIO GERALDO GONÇALVES - Revisor, SANDOVAL OLIVEIRA - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA, em proferir a seguinte decisão: CONHECER DAS APELAÇÕES, NEGAR PROVIMENTO AO APELO DA RÉ E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO DA AUTORA, UNÂNIME , de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2010
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Certificado nº: 4F81896F000500000FAE

17/12/2010 - 21:12
Desembargador FLAVIO ROSTIROLA

Relator


R E L A T Ó R I O

SOLANGE SAYURY DOS SANTOS ajuizou ação de indenização por danos morais em desfavor de SNM DIAS ME – ESCOLA MASTER II e SANDRA N. M. DIAS. Narrou que, em 11.11.2008, entre 8h e 11h45, nas dependências da primeira Requerida, haveria sido vítima de agressão física e moral, bem como haveria sofrido constrangimento por ser de origem nipônica. Relatou que os colegas de ensino médio, a diretora da escola e a proprietária do estabelecimento de ensino haver-lhe-iam discriminado. Especificou que, por possuir forte sotaque japonês, os colegas de classe imitariam seu modo de falar e lhe colocariam em situações vexatórias em sala de aula. Aduziu que, embora haja informado a direção da escola sobre tais fatos, nenhuma atitude haveria sido tomada. 

Detalhou, ainda, que haveria sido vítima de assédio sexual praticado por VINÍCIUS e TIAGO, colegas de turma. Como haveria resistido a tais investidas, alegou que teria sido ofendida por gestos obscenos e cuspida por aqueles, que lhe teriam chamado de “cachorra, mentirosa, piranha e chuau-a” [sic]. 

Asseverou, também, que se teria envolvido em briga com a aluna KEYLLA, que ocupava seu assento. Ao solicitar que a cadeira fosse desocupada, foi-lhe respondido: “se você quiser que tire a cadeira”, reação acompanhada de forte tapa em sua face, momento em que haveria entrado em luta corporal com KEYLLA. Nesse momento, VINÍCIUS e TIAGO haver-lhe-iam segurado, a fim de facilitar os ataques de KEYLLA, a qual lhe teria arrancado parte dos cabelos. 

Ao desvencilhar-se dos agressores, relatou a Autora que se haveria dirigido à secretaria da escola, momento em que pediu que chamassem sua mãe. Entretanto, a diretora determinou que a genitora da Requerente não fosse chamada, de maneira que a peleja seria resolvida no colégio. 

Em seguida, narrou que, em sala trancada, junto com KEYLA, teria permanecido naquele local, por ordem da diretora, até a resolução do problema. 

Ao ouvir que sua mãe se encontraria no recinto ao lado, tentou sair da sala da diretora, a qual a teria impedido, segurando-a pelos braços e a sentado, de modo brusco, no sofá dessa sala. Nesse momento, a diretora ter-lhe-ia indagado se a pendenga com KEYLA haveria sido resolvida, respondendo a Autora positivamente, para, segundo alegou, poder sair tão pronto da sala e encontrar com sua mãe.

Noticiou, por fim, que o ocorrido teria ensejado a ocorrência policial n. 7.152/2008, na 30ª Delegacia de Polícia. Ressaltou, ainda, que tais fatos lhe teriam provocado dano moral. Pediu R$41.500,00 (quarenta e um mil e quinhentos reais) a título de indenização dessa sorte. 

Ao contestar, SNM DIAS ME – ESCOLA MASTER II e SANDRA N. M. DIAS. denunciaram à lide KEYLLA TAMYRES DOS SANTOS NUNES, VINÍCIUS ANTUNES LYRA CAVALCANTE e THIAGO TEIXEIRA INÁCIO, sob o argumento de que seriam os responsáveis pelas condutas descritas na inicial. Também em preliminar, arguiram a ilegitimidade passiva. Aduziram, no mérito, que, quando cientes do conflito entre a Autora e KEYLLA, teriam tomado as medidas necessárias para a solução do imbróglio, de modo que inexistiria omissão por parte do estabelecimento de ensino. Afirmaram que o valor pleiteado a título de indenização seria exorbitante. 

Acolhido o pedido de denunciação à lide (fl.105), apenas KEYLLA TAMYRES DOS SANTOS NUNES apresentou resposta. Os demais, apesar de citados, se quedaram inertes (fl.228).

Ao responder, KEYLLA TAMYRES DOS SANTOS NUNES suscitou, preliminarmente, que seria inviável, em rito sumário, denunciação da lide. No mérito, argumentou que seria a instituição de ensino responsável pelos atos praticados, porque teria agido por sub-rogação da função de educar exercida pelos pais. Sustentou que seriam inverídicas as alegações da Autora. Insurge-se contra o pedido de dano moral (fls.182/198). 

Na r. sentença, publicada em 06.05.2010 (fl.339), a douta magistrada, com assento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, assim resolveu a lide:

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido pela autora. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários de advogado. Fixo os honorários em R$ 2.000,00. Suspendo a exigibilidade das custas e honorários, com fundamento no artigo 12 da Lei 1.060/50. Condeno a autora ao pagamento da multa de 1% por litigância de má-fé. Fica a autora intimada a recolher a multa por litigância de má-fé no prazo de 15 dias, contados do trânsito em julgado, sob pena de incidência de multa de 10% prevista no artigo 475-J do CPC. JULGO PREJUDICADA a denunciação da lide. Condeno a denunciante ao pagamento das custas processuais relativas à denunciação e dos honorários advocatícios. Fixo os honorários em R$ 700,00, considerado que apenas uma das denunciadas contestou. Fica a ré denunciante intimada a cumprir a sentença (fl.334).
Inconformada, apela SOLANGE SAYURY DOS SANTOS, Autora (fls.342/348), em 21.05.2010 (fl.342), sem preparo, porque beneficiária da gratuidade de justiça (fl.334). Enfatiza que, por haver faltado à audiência, já que se encontraria fora do País, teria sido seu pedido julgado improcedente. Sublinha que não seria caso de condenação em litigância de má-fé. Reitera os argumentos da exordial acerca da ocorrência dos danos morais. 

Contrarrazões de KEYLLA TAMYRES DOS SANTOS NUNES ao apelo da Requerente às fls.371/374.

Contrarrazões de SNM DIAS ME – ESCOLA MASTER II ao recurso da Autora às fls.383/393.

Igualmente insatisfeita, recorre SNM DIAS ME – ESCOLA MASTER II (fls.351/357), com o preparo (fl.358/359). Assevera que a Autora deveria suportar os ônus da sucumbência da denunciação da lide, haja vista que essa teria alterado a verdade fática que respalda a lide em análise. 

Nas contrarrazões de KEYLLA TAMYRES DOS SANTOS NUNES à apelação da Requerida, além de postular o não provimento do recurso, pede a majoração da verba advocatícia de R$700,00 (setecentos reais) para R$2.000,00 (dois mil reais) – fls. 364/370.

Contrarrazões da Demandante ao apelo da Ré às fls.380/381.

A douta Procuradoria de Justiça registrou que, como a Autora alcançou a maioridade civil, inexistiriam motivos para a atuação do Ministério Público (fl.398).

É o relatório.
V O T O S

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Relator

Quanto ao recurso da SNM DIAS ME – ESCOLA MASTER II, para dirimir eventuais dúvidas acerca da sua tempestividade, cumpre consignar que, conquanto a sentença haja sido publicada em 07.05.2010 (fl.339), correspondendo 24.05.2010 ao último dia para interposição do apelo, os autos restaram retirados da secretaria do juízo pelo advogado da Autora, em 12.05.2010 (fl.340), de modo que a Requerida interpôs sua apelação em 25.05.2010 (fl.351), um dia após o escoamento do prazo.

Nessas condições, o apelo da Requerida restou recebido pela nobre julgadora singular (fl.361) e desse também CONHEÇO, diante do preenchimento de seus requisitos processuais.

Autora e Ré apelaram.

SOLANGE SAYURY DOS SANTOS, Autora (fls.342/348), enfatiza que, por haver faltado à audiência, já que se encontraria fora do País, teria sido seu pedido julgado improcedente. Sublinha que não seria caso de condenação em litigância de má-fé. Reitera os argumentos da exordial acerca da ocorrência dos danos morais. 

SNM DIAS ME – ESCOLA MASTER II, Ré, assevera que a Autora deveria suportar os ônus da sucumbência da denunciação da lide, haja vista que essa teria alterado a verdade fática que respalda a lide em análise. 

Registro, ainda, que, nas contrarrazões de KEYLLA TAMYRES DOS SANTOS NUNES à apelação da Requerida, além de postular o não provimento do recurso, aquela pede a majoração da verba advocatícia de R$700,00 (setecentos reais) para R$2.000,00 (dois mil reais) – fls. 364/370.

Prima facie, sobre a alegação da Autora-Recorrente no sentido de que o convencimento da magistrada a quo ter-se-ia respaldado somente nos testemunhos, tal assertiva não prospera.

Deve-se frisar, primeiramente, que o fato de a fundamentação do julgado não coincidir com os interesses defendidos pelos litigantes não implica vício. O magistrado deve, por óbvio, expor suas razões de decidir, nos estritos termos do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, motivos esses que não serão necessariamente alicerçados nos argumentos ventilados pelos demandantes. Nesse sentido, eis douto aresto deste Egrégio:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. (omissis) 2. O julgador não se encontra vinculado às teses apresentadas pelas partes, nem a decidir nos termos das teses esposadas; deve, pois, se vincular tão somente aos motivos e fundamentos de sua decisão. (omissis). 4.EMBARGOS REJEITADOS.

Na hipótese em estudo, a eminente julgadora singular conferiu à lide desfecho segundo seu livre convencimento, com espeque no artigo 131 do Código de Processo Civil, expondo suas razões de decidir.

Rechaça-se, ainda, a hipótese de que a convicção da ilustre magistrada revelaria cerceamento de defesa, uma vez que se propiciou à Autora a oitiva de testemunhas por si apontadas, entre outras oportunidades destinadas à demonstração do direito que dizia a Demandante fazer jus. Aliás, a própria Apelante assim reconhece:

“(...) o intuito do presente recurso não é alegar cerceamento de defesa, visto que o procedimento legal fora observado. O inconformismo deve-se ao fato de ter sido desconsiderada a busca da satisfação do direito da Autora, considerando única e exclusivamente o que fora produzido em audiência, na qual estava ausente, e de forma não intencional.” (fl.345).

Deveras, verifico que a Autora não compareceu à mencionada audiência de instrução (fl.296), sequer apresentando justificativa plausível para a referida falta. Na petição de fls. 325/327, comunica, apenas, que, no período da apuração dos referidos depoimentos, encontrava-se no Japão e, por não mais ser patrocinada pelo causídico que ajuizou o feito, não haveria tido ciência do apontado ato instrutório.

O motivo exposto desserve para justificar a ausência da Demandante. Prevalece, de tal sorte, a conclusão de que a Requerente e seu patrono não se atentaram para a produção da prova oportunizada à parte. 

Diante desse esclarecimento, rememoremos a situação fática que permeia a lide.

Narrou que, em 11.11.2008, entre 8h e 11h45, nas dependências da primeira Requerida, haveria sido vítima de agressão física e moral, bem como haveria sofrido constrangimento por ser de origem nipônica. Relatou que os colegas de ensino médio, a diretora da escola e a proprietária do estabelecimento de ensino haver-lhe-iam discriminado. Especificou que, por possuir forte sotaque japonês, os colegas de classe imitariam seu modo de falar e lhe colocariam em situações vexatórias em sala de aula. Aduziu que, embora haja informado a direção da escola sobre tais fatos, nenhuma atitude haveria sido tomada. 

Detalhou, ainda, que haveria sido vítima de assédio sexual praticado por VINÍCIUS e THIAGO, colegas de turma. Como haveria resistido a tais investidas, alegou que teria sido ofendida por gestos obscenos e cuspida por aqueles, que lhe teriam chamado de “cachorra, mentirosa, piranha e chuau-a” [sic]. 

Asseverou, também, que se teria envolvido em briga com a aluna KEYLLA, que ocupava seu assento. Ao solicitar que a cadeira fosse desocupada, foi-lhe respondido: “se você quiser que tire a cadeira”, reação acompanhada de forte tapa em sua face, momento em que haveria entrado em luta corporal com KEYLLA. Nesse momento, VINÍCIUS e THIAGO haver-lhe-iam segurado, a fim de facilitar os ataques de KEYLLA, a qual lhe teria arrancado parte dos cabelos. 

Ao desvencilhar-se dos agressores, relatou a Autora que se haveria dirigido à secretaria da escola, momento em que pediu que chamassem sua mãe. Entretanto, a diretora determinou que a genitora da Requerente não fosse chamada, de maneira que a peleja seria resolvida no colégio. 

Em seguida, narrou que, em sala trancada, junto com KEYLA, teria permanecido naquele local, por ordem da diretora, até a resolução do problema. 

Ao ouvir que sua mãe se encontraria no recinto ao lado, tentou sair da sala da diretora, a qual a teria impedido, segurando-a pelos braços e a sentado, de modo brusco, no sofá dessa sala. Nesse momento, a diretora ter-lhe-ia indagado se a pendenga com KEYLA haveria sido resolvida, respondendo a Autora positivamente, para, segundo alegou, poder sair tão pronto da sala e encontrar com sua mãe.

Noticiou, por fim, que o ocorrido teria ensejado a ocorrência policial n. 7.152/2008, na 30ª Delegacia de Polícia. Ressaltou, ainda, que tais fatos lhe teriam provocado dano moral. Pediu R$41.500,00 (quarenta e um mil e quinhentos reais) a título de indenização dessa sorte. 

Vejamos.

(I) Dos danos morais

A situação narrada pela Autora, cuja comprovação há que se perquirir, refere-se ao que, atualmente, se denomina bullying, termo em inglês utilizado para descrever atos de violência física ou psicológica, intencionais, repetitivos e gratuitos, praticados por um ou mais indivíduos, com o objetivo de intimidar outro, que, geralmente, não possui capacidade de defender-se.

Insultar verbal e fisicamente a vítima; espalhar rumores negativos sobre essa; depreciá-la; isolá-la socialmente; chantageá-la, entre outras atitudes, traduzem exemplos dessa intimidação gratuita. 

O bullying pode ocorrer em qualquer contexto em que haja interação, tais como escolas, universidades, locais de trabalho, entre outros. No âmbito escolar, tem-se mostrado muito frequente, de modo a se identificar a opressão de um indivíduo ou grupo sobre a vítima, a qual acaba por experimentar dor e angústia. 

A propósito, vale trazer à baila contribuição de Aramis A. Lopes Neto, médico da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, coordenador do Programa de Redução do Comportamento Agressivo entre Estudantes, autor de artigo sobre a matéria em deslinde:

“Quando abordamos a violência contra crianças e adolescentes e a vinculamos aos ambientes onde ela ocorre, a escola surge como um espaço ainda pouco explorado, principalmente com relação ao comportamento agressivo existente entre os próprios estudantes. A violência nas escolas é um problema social grave e complexo e, provavelmente, o tipo mais freqüente e visível da violência (omissis). Por definição, bullying compreende todas as atitudes agressivas, intencionais e repetidas, que ocorrem sem motivação evidente, adotadas por um ou mais estudante contra outro(s), causando dor e angústia, sendo executadas dentro de uma relação desigual de poder. Essa assimetria de poder associada ao bullying pode ser consequente da diferença de idade, tamanho, desenvolvimento físico ou emocional, ou do maior apoio dos demais estudantes. Trata-se de comportamentos agressivos que ocorrem nas escolas e que são tradicionalmente admitidos como naturais, sendo habitualmente ignorados ou não valorizados, tanto por professores quanto pelos pais. (omissis). A escola é vista, tradicionalmente, como um local de

aprendizado, avaliando-se o desempenho dos alunos com base nas notas dos testes de conhecimento e no cumprimento de tarefas acadêmicas. No entanto, três documentos legais formam a base de entendimento com relação ao desenvolvimento e educação de crianças e adolescentes: a Constituição da República Federativa do Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Convenção sobre os Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas. Em todos esses documentos, estão previstos os direitos ao respeito e à dignidade, sendo a educação entendida como um meio de prover o pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania.”.

Em síntese, a situação experimentada pela vítima do bullying pode afrontar a dignidade da pessoa humana e, em consequência, pode refletir verdadeiro dano moral. 

Nos termos do que dispõe o artigo 186 do Código Civil, “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

No que concerne ao artigo 927, caput, do mesmo diploma legal, este, ao complementar o preceito legal transcrito, dispõe que “aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”.

Como bem ensina abalizada doutrina, tais dispositivos consagram a chamada cláusula geral de responsabilidade subjetiva, ou seja, fundada na culpa lato sensu. A propósito, a lição de Claudio Luiz Bueno de Godoy:

“No seu caput, o art. 927 reproduz a cláusula geral da responsabilidade aquiliana, que estava contida no art. 159 do CC/1916. E o fez de maneira compartimentada ao estatuir que quem comete ato ilícito é obrigado a reparar, remetendo, porém, aos arts. 186 e 187 para a definição do que seja ato ilícito. Mas isso de sorte que, afinal, com os acréscimos que no art. 186 se encontram, comentados na parte geral, esse dispositivo mais o do art. 927, caput, acabam resultando na cláusula geral da responsabilidade fundada na culpa, tal como estava no art. 159 do CC/1916.”

Observa-se, pois, que o dever de reparação, imposto àquele que causa dano a outrem, depende de alguns elementos, a saber: a lesão a um bem jurídico, ou seja, o dano; o dolo ou a culpa em sentido estrito do agente; e o nexo causal, que atrela a conduta dolosa ou culposa do agente ao evento danoso.

Na espécie em destaque, consoante a prova produzida nos autos, não se identificam os apontados elementos. Não se pode, portanto, afirmar a ocorrência das alegações da Autora. Em outros termos, a discriminação por origem nipônica, os constrangimentos, o assédio sexual, os xingamentos, entre outras situações narradas pela Requerente, não foram demonstrados. 

NÁDIA BARBOSA LOPES FONSECA, também aluna do Colégio Master II e colega de classe da Demandante, não confirmou as narradas depreciações à Autora tampouco as agressões. Sobre o embate da Requerente com a aluna KEYLLA, a testemunha aduziu que a Demandante concorreu para a desavença. Confira-se:

“(...) que estava na sala no dia em que ocorreu a briga entre Solange e Keylla; que Sayury pediu para que Keylla deixasse sua cadeira, e Keylla disse para Sayury que Keylla deixasse a dela também; que quando Sayury deixou a cadeira de Keylla, Sayury chutou a cadeira de Keylla, e aí começou a briga; que a professora estava na sala de aula; que a professora pediu socorro para a professora da sala ao lado; que quando a professora da sala ao lado chegou, os meninos já haviam separado as duas; que as alunas foram para a direção; que não sabe o que aconteceu na direção; que não tomou conhecimento de qualquer brincadeira de mau gosto feita por Vinícius ou Thiago contra Sayury; que não tomou conhecimento de que Sayury tenha sido vítima de brincadeiras por parte dos alunos; que os alunos não imitavam o jeito de ser de Sayury; que houve um conselho de classe para tratar da vida de Sayury e de Keylla. Às perguntas do advogado da parte Ré, respondeu que não existiram incidentes parecidos na escola; que não viu alunos sendo vítimas de preconceito por parte da escola ou por parte de outros alunos; que não tem conhecimento de qualquer comportamento indevido de Vinícius e Thiago contra Sayury. O advogado da 1ª denunciada nada perguntou. E nada mais lhe foi perguntado.” (fl.306).

Na linha desse relato, a professora GLÓRIA ELIZABETH RANIERI DE CARVALHO esclareceu que a Autora não foi segurada pelos alunos, para que fosse agredida por KEYLLA. Confira-se:

“(...)que no dia dos fatos, por volta de oito horas da manhã, a depoente estava na sala e tinha acabado de distribuir o simulado para a prova bimestral; que a sala estava toda em silêncio; que Sayury chegou atrasada, deu bom dia à depoente e a depoente disse que o simulado já estava na mesa; que Sayury se dirigiu ao fundo da sala e que Keylla estava sentada no seu lugar; que viu Sayury pedir para Keylla sair do seu lugar; que a depoente se virou para escrever no quadro; que de repente a depoente ouviu um barulho e que quando se virou, Sayury e Keylla estavam agarradas uma no cabelo da outra e a sala tentando separar; que a depoente pediu ajuda à colega da sala ao lado e ambas, com a ajuda dos alunos, separaram a Autora e Keylla; que pediu às alunas a acompanhassem até a direção da escola, e elas a acompanharam; que a depoente deixou as alunas na direção e retornou para sua sala; que não sabe dizer o que aconteceu na direção; que quando acabou suas aulas, a depoente retornou à direção e viu Sayury conversando com Sandra; que posteriormente viu Sayury conversando com Keylla e a Sandra junto; que viu porque a porta estava aberta. Às perguntas do advogado da parte Ré, respondeu que não tomou conhecimento de outros casos de violência na escola; que nunca viu Sayury sendo imitada pelos colegas; que Sayury tem um pouco de sotaque, mas fala bem o português; que o português de Sayury é quase perfeito; que não tomou conhecimento de qualquer brincadeira de mau gosto envolvendo a Autora; que não tomou conhecimento de nenhum ato que pudesse ser caracterizado como assédio envolvendo os alunos Vinícius e Thiago; que participou do conselho de classe; que define o comportamento da mãe da Autora, como o comportamento de uma mãe superprotetora. O advogado da denunciada presente nada perguntou”.(fls. 304/305). 
Acerca do comportamento da diretora em relação ao ocorrido, os autos também elucidam que inexistiu omissão tampouco abuso na conduta dessa. Eis excerto do depoimento de EDILENE MARQUES DA SILVA SERAFIM, que trabalha na Escola-Ré: 

“(...)respondeu que presenciou quando a Autora e Keylla foram à direção; que a direção da escola tem como padrão de conduta conscientizar os alunos envolvidos em desavenças dos erros cometidos; que quando a depoente chegou à direção, a diretora Sandra já estava conversando com as alunas; que a diretora explicou o regimento da escola e disse que ambas agiram com nervosismo e infantilidade; que as duas reconheceram que estavam erradas; que num determinado momento, diante do pedido das alunas, as alunas foram reservadas por alguns momentos; que o local em que as alunas ficaram permaneceu com a porta semiaberta e as pessoas da direção acompanhavam o que se desenrolava na sala; que quando a depoente a diretora Sandra se reuniram às alunas, foi comunicado às alunas que elas seriam suspensas por dois dias e que haveria um conselho de classe em que compareceriam as alunas envolvidas, todos os alunos da classe, os pais das alunas envolvidas e os professores para resolver a questão pacificamente; que em nenhum momento teve conhecimento de que a Autora fosse vítima de discriminação na escola; que um funcionário da escola tomou conhecimento em uma parada de ônibus, pela mãe da Autora, que a Autora tinha sido cuspida; que foi pedido a esse funcionário que não comentasse o fato; que apesar do pedido da mãe da Autora, a funcionária comentou o fato na direção, e a depoente procurou a Autora para esclarecer os fatos; que a Autora afirmou que a questão estava resolvida e que não era para a depoente se envolver; que além disso não tem conhecimento de nenhum outro fato envolvendo a Autora. Às perguntas do advogado da parte Ré, respondeu que exerce a função de coordenadora da escola; que em 2008 já era coordenadora da escola; que a escola não registrou nenhuma ocorrência de bulling; que não tomou conhecimento de que a Autora tenha sido assediada na escola; que a escola não trata de maneira privilegiada alunos. O advogado da denunciada presente nada perguntou.” (fls.302/303).

Os elementos probantes evidenciam a noticiada luta corporal entre as alunas, meio lamentável de resolver controvérsias. Não restam dúvidas de que as adolescentes, a Autora e a aluna KEYLLA, concorreram para a peleja, sendo ambas punidas pela atitude agressiva por meio de suspensão. 

Tal ilação pode ser respaldada, ainda, na ata da reunião para abertura de conselho de classe da Ré, documento esse que espelha medidas da direção diante do confronto entre as estudantes. Merece relevo o seguinte trecho da ata:

“(...) a aluna Solange que estava com as unhas grandes arranhou o rosto e os braços da aluna Keila. A aluna Solange não mostrava nenhum machucado aparente. A Solange disse que, na conversa com Keylla, ambas perceberam que agiram com infantilidade (...) que estava tudo resolvido entre elas. (...). Foi aí que a coordenadora entregou a suspensão a ambas e pedi para que as duas retornassem à sala de aula após eu (Sandra) passar soro nas feridas da Keila e metiolate [sic] incolor.” (fl.76).

Em que pesem tais ilações, baseadas na ausência de provas dos alegados danos morais, deve-se, neste momento, chamar a atenção para o papel da escola no episódio narrado. Cabe à instituição de ensino, além de ensinar, educar os alunos. Deve formar cidadãos, orientar os jovens para conduta ética, uma vez que a escola consubstancia um dos núcleos sociais fundamental do Estado. 

A meu aviso, a Escola-Ré deveria haver atuado de forma mais veemente na contenda entre as adolescentes. Se o embate chegou às vias de fato, sem dúvida, já havia, previamente, clima de animosidade entre as discentes. Afinal, as alunas, também cidadãs, não poderiam, fora da escola, resolver desavenças por meio da força física. A escola não pode se manter alheia a tal tipo de episódio, tampouco conivente, sob pena de perpetrar violência. 

Eis esclarecimentos de Valdi Lopes Tutunji, pedagogo, autor de artigo a respeito:

 “Não é mais possível admitir e permitir que o cotidiano da escola opere completamente à revelia dos anseios de seus atores constitutivos. A escola, por meio de seus gestores, precisa trabalhar no fortalecimento da sua capacidade de transformação, de autocrítica e aperfeiçoamento, assim como espera de seus estudantes. Não há democracia sem emancipação, sem uma formação que permita aos sujeitos uma atuação crítica, política e ética.”

Diante desse panorama, entendo que a Escola-Requerida, muito embora haja tomado algumas medidas na tentativa de contornar a situação, somente o fez após a ocorrência de confronto físico entre as alunas. Tais discentes, tende-se a crer, já se incomodavam uma com a presença da outra, a ponto de chegarem a resolver diferenças mediante luta corporal. 

Acerca do tema, trago à baila excerto do louvável voto do eminente Desembargador Waldir Leôncio:

“Com efeito, o Colégio réu tomou algumas medidas na tentativa de contornar a situação, contudo, tais providências foram inócuas para solucionar o problema, tendo em vista que as agressões se perpetuaram pelo ano letivo. Talvez porque o estabelecimento de ensino apelado não atentou para o papel da escola como instrumento de inclusão social, sobretudo no caso de crianças tidas como “diferentes”.Nesse ponto, vale registrar que o ingresso no mundo adulto requer a apropriação de conhecimentos socialmente produzidos. A interiorização de tais conhecimentos e experiências vividas se processa, primeiro, no interior da família e do grupo em que este indivíduo se insere, e, depois, em instituições como a escola. No dizer de Helder Baruffi
, “Neste processo de socialização ou de inserção do indivíduo na sociedade, a educação tem papel estratégico, principalmente na construção da cidadania.” Continua o autor
, in verbis: “(...) A educação se apresenta como um interesse não apenas do sujeito individualmente considerado, mas como um direito coletivo, próprio da sociedade. Entretanto, o primado é o interesse superior daqueles diminuídos na sua capacidade de ‘ser gente’, como expressa Paulo Freire. Não há como pensar este direito sem referirmo-nos ao sujeito próprio da educação que deve ser apreendido no seu sentido de construtor da realidade. O direito à educação e o direito de aprender são direitos de todos e de cada uma das crianças e adolescentes. Mas não uma educação qualquer. É um direito de ‘toda pessoa’, sem qualquer tipo de discriminação, independente de origem étnica, racial, social ou geográfica.(...).”(sem grifo no original). Assim, a escola e a família são consideradas as instituições pilares da sociedade. É no ambiente escolar que as crianças aprendem as noções de convívio e agregam conhecimento para formar o caráter. De outro turno, na família são construídos os primeiros conceitos de moralidade, civismo e ética. Família e escola são responsáveis pela formação do cidadão.”

De tal sorte, conquanto não haja provas dos referidos danos morais no caso vertente, reitero mostrar-se fundamental o papel da escola na formação do aluno.

(II) Da litigância de má-fé

Conforme a augusta sentenciante, teria a Autora alterado a verdade dos fatos, de forma que sua conduta ensejou a aplicação de multa, por litigância de má-fé, com assento no artigo 17, inciso II, do Código de Processo Civil. 

A Autora, por seu turno, argumenta que não haveria litigado de modo desleal, ajuizando a ação, tão somente, para perseguir o direito vindicado (fl.345).

Para que haja condenação na litigância de má-fé, é preciso que a conduta do “acusado” submeta-se a uma das hipóteses do artigo 17 do Código de Processo Civil. A propósito, colaciono aresto do colendo Superior Tribunal de Justiça:

“(omissis). LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  INOCORRÊNCIA. (omissis). 1. A condenação por litigância de má-fé pressupõe a ocorrência de alguma das hipóteses previstas em lei (art. 17 do CPC) e configuradoras do dano processual. Não há de ser aplicada a multa processual se ausente a comprovação nos autos do inequívoco abuso e da conduta maliciosa.”
Sobre a conduta descrita no artigo 17, inciso II, do Código de Processo Civil, elucida a doutrina
:

“(...) O ato de alterar a verdade dos fatos pressupõe volição que precisa ser demonstrada. Três situações ilustram a hipótese: alegação de fatos inexistentes; negar fatos existentes; dar falsa versão para fatos verdadeiros (Hélio Tornaghi). (...)” 

A meu sentir, não houve falsa versão dos fatos. Reputo que, ao buscar o direito a que diz fazer jus, a Requerente não conferiu aos fatos versão inverídica, falaciosa, mas tão somente narrou a sua versão do ocorrido. 

Logo, torno sem efeito a condenação em litigância de má-fé. 

(III) Dos ônus de sucumbência na denunciação à lide

SNM DIAS ME – ESCOLA MASTER II, Ré, assevera que a Autora deveria suportar os ônus da sucumbência da denunciação da lide, haja vista que essa teria alterado a verdade fática que respalda a lide em análise. 

Sua Excelência a quo assim determinou:

JULGO PREJUDICADA a denunciação da lide. Condeno a denunciante ao pagamento das custas processuais relativas à denunciação e dos honorários advocatícios. Fixo os honorários em R$ 700,00, considerado que apenas uma das denunciadas contestou. Fica a ré denunciante intimada a cumprir a sentença. (fl.334).
Sublinhemos que a denunciação da lide instaura relação processual, em que o réu do processo originário passa a figurar como autor da lide secundária, estabelecida em face do terceiro denunciado, com quem mantém vínculo jurídico, com o fito de que este responda em regresso, na hipótese de sucumbência do denunciante.

No caso em tela, não se mostrava essencial a denunciação à lide, de modo que arca, portanto, a SNM DIAS ME – ESCOLA MASTER II com os ônus de sucumbência na demanda da denunciação, ainda que figure como vencedora da contenda em relação à Autora, cujo pedido foi julgado improcedente. Na esteira desse entendimento, eis arestos do colendo Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE.HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.Nos casos como o presente, em que não é obrigatória a denunciação, o denunciante à lide, mesmo tendo sido vencedor na ação principal, deve arcar com os honorários advocatícios devidos ao denunciado e com as custas processuais relativas à lide secundária. Precedentes.Agravo improvido.(AgRg nos EDcl no Ag 550.764/RJ, Rel. Ministro  CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/06/2006, DJ 11/09/2006 p. 248).

PROCESSUAL CIVIL. DENUNCIAÇÃO FACULTATIVA DA LIDE. LIDE PRINCIPAL JULGADA IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. No caso de denunciação facultativa da lide, a improcedência da ação principal acarreta ao réu-denunciante a obrigação de pagar honorários advocatícios em favor do denunciado. Precedentes: REsp 687.341/SP, DJU 29.08.06; AgEDAg 550.764/RJ, Rel. Min. Castro Filho, DJU 11.09.06; REsp 36.135/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJU 15.04.02, dentre outros.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1126178/GO, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 22/09/2009).

Sem alterações à r. sentença nesse tocante.
(IV) Da majoração de honorários advocatícios requerida em contrarrazões

Nas contrarrazões de KEYLLA TAMYRES DOS SANTOS NUNES à apelação da Requerida, além de postular o não provimento do recurso, pede a majoração da verba advocatícia de R$700,00 (setecentos reais) para R$2.000,00 (dois mil reais) – fls. 364/370.

A via utilizada pela referida Apelada mostra-se inadequada para pleitear o aumento da verba advocatícia. Contrarrazões desservem para postular reforma parcial de sentença.

Essas as razões por que DOU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo da Autora para tornar sem efeito condenação em litigância de má-fé. Quanto ao recurso da Escola-Requerida, NEGO-LHE PROVIMENTO. Mantenham-se incólumes os demais pontos da r. sentença. 

É o meu voto.
O Senhor Desembargador NÍVIO GERALDO GONÇALVES - Revisor

Com o Relator

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA - Vogal

Com o Relator.
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